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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

 

A empresa M-LINK EMPREENDIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 03.283.505/0001-

07, com endereço à Rua Diagonal Nordeste, 971, Bairro Bela Vista, cidade de Teixeira 

de Freitas, estado a Bahia, CEP 45990-223, e-mail para receber notificações 

mlink.empreendimentos@gmail.com, neste ato representado pelo sócio administrador 

Fábio Martins Costa, brasileiro, divorciado, administrador de empresa, identidade MG-

521.770 SSPMG, CPF 128.498.986-00, vem respeitosamente, na forma da legislação 

vigente, interpor a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelos fatos e fundamentos 

jurídicos  descritos a seguir. 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

Data do Pregão: 30/10/2020, com Protocolo da Impugnação em 27/10/2020. 

Tempestiva se mostra o presente Recurso de Impugnação, com protocolo na presente 

data, em obediência ao previsto na peça editalícia. 

5. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

5.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da 

sessão pública qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório 

do Pregão na forma eletrônica, nos termos do art. 24 do Decreto 

10.024/2019. 

 

2. DAS PRELIMINARES 

Preliminarmente, esta Recorrente pede licença para reafirmar o respeito que dedica 

aos membros da douta Comissão Permanente de Licitação e à digna Autoridade 

Julgadora, no caso presente, ilustríssimo senhor Pregoeiro. 

Destaca que a presente impugnação tem estrita vinculação à interpretação objetiva 

dos fatos constante da peça editalícia deste procedimento licitatório. 

As eventuais discordâncias deduzidas neste recurso fundamentam-se no que preconiza 

de modo específico à Constituição Federal, à Lei de Licitações, o indigitado Edital e 

Acórdãos e Pareceres do Egrégio Tribunal de Contas da União, que devem ser 

aplicados, e que não foram observados na elaboração desta peça editalícia, ora 

combatida. 

mailto:mlink.empreendimentos@gmail.com,
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3. DOS FATOS COMBATIDOS: 

3.1. Não foi adotado critérios na formação de preços dos itens constantes da Planilha 

de Referência de Preços Máximos. 

Compulsando exaustivamente as Planilhas de Preços Máximos elaboradas pelo órgão 

promotor da licitação, não conseguimos localizar a composição dos custos e nem tão 

pouco a tabela de referência utilizada. 

Desta feita, existem vários preços para serviços tidos como iguais, nos 10 grupos que 

compõem a Planilha de Referência Máxima de Preços. 

Estas diferenças financeiras estão materializadas nos preços unitários dos itens 2 e 3 de 

cada um dos grupos. 

A obrigatoriedade do uso da tabela SINAPI para obras públicas se tornou 

obrigatória em 2013, através do Decreto N° 7.983 de 08 de abril de 2013, cuja 

transcrição encontra-se anexa. 

DECRETO Nº 7.983, DE 8 DE ABRIL DE 2013 

Estabelece regras e critérios para elaboração do 

orçamento de referência de obras e serviços de 

engenharia, contratados e executados com recursos 

dos orçamentos da União, e dá outras providências. 

Destacamos a obrigatoriedade da utilização da Tabela SINAPI e/ou outro índice 

reconhecido como oficial pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Vejamos então os artigos 3º, 4º e 5º do referido Decreto: 

Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, 

exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a 

partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que 

integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus 

correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi, 

excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que 

não possam ser considerados como de construção civil. 

Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica 

Federal - CEF, segundo definições técnicas de engenharia da CEF e de 

pesquisa de preço realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE. 

Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de 

infraestrutura de transportes será obtido a partir das composições dos 

custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, 

menores ou iguais aos seus correspondentes nos custos unitários de 

referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, cuja 

manutenção e divulgação caberá ao Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes - DNIT, excetuados os itens caracterizados 

como montagem industrial ou que não possam ser considerados como 

de infraestrutura de transportes. 

Art. 5º O disposto nos arts. 3º e 4º não impede que os órgãos e 

entidades da administração pública federal desenvolvam novos 

sistemas de referência de custos, desde que demonstrem sua 

necessidade por meio de justificativa técnica e os submetam à 

aprovação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.983-2013?OpenDocument
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Parágrafo único. Os novos sistemas de referência de custos somente 

serão aplicáveis no caso de incompatibilidade de adoção dos 

sistemas referidos nos arts. 3º e 4º , incorporando-se às suas 

composições de custo unitário os custos de insumos constantes do 

Sinapi e Sicro. 

Ressaltamos que, e, ocasiões excepcionais, o art. 8º do Decreto trouxe alguma 

flexibilidade, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço 

de engenharia. 

Art. 8º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e 

entidades da administração pública federal poderão adotar 

especificidades locais ou de projeto na elaboração das respectivas 

composições de custo unitário, desde que demonstrada a pertinência 

dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em 

relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

3.2. ART 

Todo serviço de engenharia é obrigatória a emissão da Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART. 

No pressente caso não localizamos o pagamento da ART, individualizada para cada 

um dos lotes, em cumprimento das exigências leais. 

3.3. A planilha não contempla pagamento do responsável técnico 

Na Planilha de Custos não foi localizado o pagamento do Responsável Técnico, neste 

caso, o Engenheiro que obrigatoriamente deverá acompanhar a obra já que a ART 

será por ele emitida. 

3.4. A planilha não contempla pagamento do Encarregado de Obras 

Na Planilha de Custos não foi localizado o pagamento do Encarregado de Obras que 

deverá acompanhar todo o andamento do serviço e executar todas as 

determinações do Responsável Técnico. 

3.5. A planilha não contempla pagamento do Técnico em Segurança do Trabalho 

Na Planilha de Custos não foi localizado o pagamento do Técnico em Segurança do 

Trabalho, conforme exigência editalícia, que deverá acompanhar toda a execução 

dos serviços. 

3.6. A planilha não contempla pagamento da limpeza da área 

Na Planilha de Custos não foi localizado o pagamento da limpeza da área (aceiro) 

para as condições mínimas de se instalar a cerca pretendia em todos os grupos desta 

licitação, conforme exigência do edital. 

3.7. A planilha não contempla pagamento de placa de identificação dos serviços de 

engenharia 

Extraímos o item 16.32. do Termo de Referência . 

16.32. Durante a execução dos serviços, caberá à Contratada instalar 

e manter no local dos serviços 01 (uma) placa de identificação dos 

serviços de engenharia e 01 (uma) segunda placa em local a ser 

determinado pela Codevasf, com as seguintes informações: nome da 

empresa (Contratada), RT pelos serviços com a respectiva ART, nº do 

Contrato e contratante (Codevasf), conforme Lei nº5.194/1966 e 

Resolução CONFEA nº 198/1971, porém somente a primeira placa será 

objeto de pagamento pela Codevasf. 
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Neste mesmo sentido, extraímos o item 23.3.8 do edital: 

23.3.28. Instalar e manter no local dos serviços 1 (uma) placa de 

identificação dos serviços de engenharia e 1 (uma) segunda placa em 

local a ser determinado pela Codevasf, com as seguintes informações: 

nome da empresa (Contratada), RT pelos serviços com a respectiva 

ART, nº do Contrato e contratante (Codevasf), conforme Lei nº 

5.194/1966 e Resolução CONFEA nº 198/1971, porém somente a 

primeira placa será objeto de pagamento pela Codevasf. 

Causou uma surpresa a negativa pelo não pagamento da segunda placa exigida no 

TR e no Edital, e a devida justificativa. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, em seu art. 

37, (BRASIL, 1988), determina: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência” e, também, ao seguinte: 

(…) 

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. (Grifo nosso). 

Por essa razão, toda e qualquer exigência que venha a restringir a competição no 

certame licitatório, além de justificada e pertinente ao objeto, deve ater-se ao que 

permite a lei, face ao princípio da legalidade.  

Ademais, devem ser evitados formalismos e requisitos desnecessários, de modo a não 

ocasionar uma restrição ainda maior à competitividade. 

A lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos 

da Administração Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a 

restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, consoante se depreende da 

leitura de seu art. 3º (BRASIL, 1993): 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
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competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 

8.248, de 23 de outubro de 1991; 

II – estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas 

brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, 

modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos 

financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no 

parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 

1991. (…) (Grifo nosso)”. 

Logo, as exigências do edital ora combatido, não trouxe a clareza necessária que, 

gise-se, deve ser de “absoluta singeleza”, de modo a  

“fazer com que o maior número de licitantes se habilitem para o 

objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de coisas e 

serviços mais convenientes a seus interesses”. 

(Curso de Direito Administrativo. Mello, Celso Antônio Bandeira de . 23. 

ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2006. P. 575). 

Por outro lado, o Poder Judiciário é permitido, no controle dos atos administrativos, 

examiná-los exclusivamente sob o prisma da legalidade, limitando-se a verificar se 

obedecem aos expressos comandos legais quanto à competência e a manifestação 

da vontade do agente, quanto aos motivos, ao objeto, à finalidade e à forma. 

Assim, para arrematar, o próprio Tribunal de Contas da União, ao qual, pelo teor do 

que preceitua a Súmula 222 TCU, preconiza que suas decisões relativas à aplicação 

de normais gerais de licitação, sobre as quais cabe privativamente à União legislar, 

devem ser acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. 

Inclusive foi a Constituição Federal, arts. 70 e 71, que disciplinou esse tema, 

assegurando ao TCU, dentre outras competências, o poder de aplicar penalidades 

aos responsáveis pelo cometimento de irregularidades no trato com despesas e 

contas públicas. 

Do mesmo modo, o art. 268 do Regimento Interno do TCU estabelece que, quando há 

descumprimento de decisão ou de diligência sem causa justificada, a Corte de 

Contas da União pode aplicar multa aos responsáveis. 

No âmbito das licitações e contratos, para não haver dúvidas, o entendimento 

acabou restando sumulado: 

Súmula 222/TCU: “As Decisões do Tribunal de Contas da União, 

relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais 

cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos 

administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios.”. 

Como se não bastasse, em última opção, a qual esperamos não ser necessária utilizá-

la, recorreremos ao judiciário para invocar com fulcro no artigo 5°, inciso LXIX, da 

Constituição Federal de 1988, e artigo 1°, da Lei n. 12.016/2009, para impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO, COM PEDIDO LIMINAR, para resguardar 

os direitos da ora impugnante. 
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M-LINK EMPREENDIMENTOS LTDA. 
CNPJ 03.283.505/0001-07 

FÁBIO MARTINS COSTA 

SÓCIO ADMINISTRADOR 

 

5. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto e devidamente justificado, requer a Impugnante que: 

a) Sejam acolhidas as razões da presente IMPUGNAÇÃO, para que, em vista das 

ilegalidades apontadas, esta douta autoridade proceda à retificação das 

cláusulas editalícias combatidas. 

b) Sejam orçados os serviços pretendidos com base na tabela SINAPI ou outra tabela 

legal permitida, que permita aos licitantes conhecer a composição dos custos 

unitários para a formatação da proposta comercial, uma vez que a formação do 

custo do preço unitário impactará diretamente no preço final a ser ofertado. 

Diante do exposto, é inquestionável que se proceda a devida correção do edital, 

suprimindo a irregularidade mencionada na presente impugnação devolvendo-se via 

de consequência, o prazo para apresentação das propostas comerciais, nos exatos 

termos da lei. 

 

NESTES TERMOS PEDE E ESPERA DEFERIMENTO 

EM NOME DA MAIS LÍDIMA JUSTIÇA. 

 

Teixeira de Freitas (BA) 27 de outubro de 2020 

 

 

 

 



 M-LINK EMPREENDIMENTOS LTDA. 
 

M-LINK EMPREENDIMENTOS LTDA. - RUA DIAGONAL NORDESTE, 971 – BAIRRO BELA VISTA – CEP 45990-223 – TEIXEIRA DE FREITAS - BA 
E-MAIL:  mlink.empreendimentos@gmail.com 

DECRETO Nº 7.983, DE 8 DE ABRIL DE 2013 

 

EEstabelece regras e critérios para 

elaboração do orçamento de referência 

de obras e serviços de engenharia, 

contratados e executados com recursos 

dos orçamentos da União, e dá outras 

providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no 

art. 7º , § 2º , no art. 40, caput, inciso X, e no art. 43, caput, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, e no art. 13 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Decreto estabelece regras e critérios a serem seguidos por órgãos e 

entidades da administração pública federal para a elaboração do orçamento de 

referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos 

dos orçamentos da União. 

Parágrafo único. Este Decreto tem por finalidade padronizar a metodologia para 

elaboração do orçamento de referência e estabelecer parâmetros para o controle 

da aplicação dos recursos referidos no caput. 

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - custo unitário de referência - valor unitário para execução de uma unidade de 

medida do serviço previsto no orçamento de referência e obtido com base nos 

sistemas de referência de custos ou pesquisa de mercado; 

II - composição de custo unitário - detalhamento do custo unitário do serviço que 

expresse a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, 

mão de obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida; 

III - custo total de referência do serviço - valor resultante da multiplicação do 

quantitativo do serviço previsto no orçamento de referência por seu custo unitário de 

referência; 

IV - custo global de referência - valor resultante do somatório dos custos totais de 

referência de todos os serviços necessários à plena execução da obra ou serviço de 

engenharia; 

V - benefícios e despesas indiretas - BDI - valor percentual que incide sobre o custo 

global de referência para realização da obra ou serviço de engenharia; 

VI - preço global de referência - valor do custo global de referência acrescido do 

percentual correspondente ao BDI; 

VII - valor global do contrato - valor total da remuneração a ser paga pela 

administração pública ao contratado e previsto no ato de celebração do contrato 

para realização de obra ou serviço de engenharia; 

VIII - orçamento de referência - detalhamento do preço global de referência que 

expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços, incluídas as 

respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da obra e 

compatíveis com o projeto que integra o edital de licitação; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.983-2013?OpenDocument
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IX - critério de aceitabilidade de preço - parâmetros de preços máximos, unitários e 

global, a serem fixados pela administração pública e publicados no edital de licitação 

para aceitação e julgamento das propostas dos licitantes; 

X - empreitada - negócio jurídico por meio do qual a administração pública atribui a um 

contratado a obrigação de cumprir a execução de uma obra ou serviço; 

XI - regime de empreitada - forma de contratação que contempla critério de 

apuração do valor da remuneração a ser paga pela administração pública ao 

contratado em razão da execução do objeto; 

XII - tarefa - quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, 

com ou sem fornecimento de materiais; 

XIII - regime de empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da 

obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas; 

XIV - regime de empreitada por preço global - quando se contrata a execução da 

obra ou do serviço por preço certo e total; e 

XIV - regime de empreitada por preço global - quando se contrata a execução da 

obra ou do serviço por preço certo e total;   (Redação dada pelo Decreto nº 10.132, 

de 2019) 

XV - regime de empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua 

integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações 

necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao 

contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 

e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e 

com as características adequadas às finalidades para que foi contratada. 

XV - regime de empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua 

integralidade, compreendidas todas as etapas das obras, serviços e instalações 

necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao 

contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 

e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e 

com as características adequadas às finalidades para que foi contratada; 

e     (Redação dada pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

XVI - análise paramétrica do orçamento - método de aferição de orçamento de obra 

ou de etapa realizada com a utilização de estimativas de valores de custos de obras 

com características semelhantes.    (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

CAPÍTULO II 

DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA 

Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os 

serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições 

dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou 

iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de referência do 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi, 

excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 

considerados como de construção civil. 

Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF, 

segundo definições técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
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Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de 

transportes será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no 

projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais aos seus correspondentes 

nos custos unitários de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, 

cuja manutenção e divulgação caberá ao Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes - DNIT, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial 

ou que não possam ser considerados como de infraestrutura de transportes. 

Art. 5º O disposto nos arts. 3º e 4º não impede que os órgãos e entidades da 

administração pública federal desenvolvam novos sistemas de referência de custos, 

desde que demonstrem sua necessidade por meio de justificativa técnica e os 

submetam à aprovação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Parágrafo único. Os novos sistemas de referência de custos somente serão aplicáveis 

no caso de incompatibilidade de adoção dos sistemas referidos nos arts. 3º e 4º , 

incorporando-se às suas composições de custo unitário os custos de insumos 

constantes do Sinapi e Sicro. 

Art. 6º Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme o disposto nos arts. 

3º , 4º e 5º , a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de 

dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou 

entidades da administração pública federal em publicações técnicas especializadas, 

em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. 

Art. 7º Os órgãos e entidades responsáveis por sistemas de referência deverão mantê-

los atualizados e divulgá-los na internet. 

Art. 8º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e entidades da 

administração pública federal poderão adotar especificidades locais ou de projeto na 

elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a 

pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em 

relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública poderão, 

somente em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por 

profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, 

exceder os seus correspondentes do sistema de referência adotado na forma deste 

Decreto, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a 

compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência. 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência 

acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua 

composição, no mínimo: 

I - taxa de rateio da administração central; 

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de 

natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

§ 1º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da 

licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e 

equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com 

especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do 

preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em 

relação à taxa aplicável aos demais itens. 
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§ 2º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o 

contratado não atue como intermediário entre o fabricante e a administração 

pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas não padronizados e não 

enquadrados como itens de fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou 

internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da 

aquisição, com exceção à regra prevista no § 1º . 

Art. 10. A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias deverá 

constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais 

alterações. 

Art. 11. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do edital de licitação 

para contratação de obras e serviços de engenharia. 

Art. 12. A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a 

especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento 

e ao controle das obras. 

CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS DAS PROPOSTAS E CELEBRAÇÃO DE ADITIVOS EM OBRAS 

E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Art. 13. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço global e de 

empreitada integral, deverão ser observadas as seguintes disposições para formação 

e aceitabilidade dos preços: 

I - na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser 

utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de 

referência previstos neste Decreto, desde que o preço global orçado e o de cada 

uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, observado o 

art. 9º , fiquem iguais ou abaixo dos preços de referência da administração pública 

obtidos na forma do Capítulo II, assegurado aos órgãos de controle o acesso irrestrito a 

essas informações; e 

II - deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de concordância do 

contratado com a adequação do projeto que integrar o edital de licitação e as 

alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do 

projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do 

contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo único. Para o atendimento do art. 11, os critérios de aceitabilidade de 

preços serão definidos em relação ao preços global e de cada uma das etapas 

previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, que deverão constar do edital 

de licitação. 

Art. 14. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 

aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

Parágrafo único. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço unitário e 

tarefa, a diferença a que se refere o caput poderá ser reduzida para a preservação 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, 

desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários 

do sistema de referência utilizado na forma deste Decreto, assegurada a manutenção 

da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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Art. 15. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento 

específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável 

pela licitação, na forma prevista no Capítulo II, observado o disposto no art. 14 e 

mantidos os limites do previsto no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Para a realização de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, os 

órgãos e entidades da administração pública federal somente poderão celebrar 

convênios, contratos de repasse, termos de compromisso ou instrumentos 

congêneres que contenham cláusula que obrigue o beneficiário ao cumprimento das 

normas deste Decreto nas licitações que realizar para a contratação de obras ou 

serviços de engenharia com os recursos transferidos. 

§ 1º A comprovação do cumprimento do disposto no caput será realizada mediante 

declaração do representante legal do órgão ou entidade responsável pela licitação, 

que deverá ser encaminhada ao órgão ou entidade concedente após a 

homologação da licitação. 

§ 2º A documentação de que trata o § 1º será encaminhada à instituição financeira 

mandatária, quando houver. 

Art. 17. Para as transferências previstas no art. 16, a verificação do disposto no Capítulo 

II será realizada pelo órgão titular dos recursos ou mandatário por meio da análise, no 

mínimo: 

I - da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na análise no 

mínimo dez por cento do número de itens da planilha que somados correspondam ao 

valor mínimo de oitenta por cento do valor total das obras e serviços de engenharia 

orçados, excetuados os itens previstos no inciso II do caput ; e 

II - dos custos dos serviços relativos à mobilização e desmobilização, canteiro e 

acampamento e administração local. 

§ 1º Em caso de celebração de termo aditivo, o serviço adicionado ao contrato ou 

que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário 

inferior ao preço de referência da administração pública, mantida a 

proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, 

ressalvada a exceção prevista no parágrafo único do art. 14 e respeitados os limites 

do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 2º O preço de referência a que se refere o § 1º deverá ser obtido na forma do 

Capítulo II, considerando a data-base de elaboração do orçamento de referência da 

Administração, observadas as cláusulas contratuais. 

§ 3º  Na avaliação do orçamento de referência dos projetos de obras e de serviços de 

engenharia com valores de repasse inferiores a R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais), o concedente ou o mandatário poderá utilizar a análise 

paramétrica do orçamento para aferição do valor do empreendimento ou de sua 

fração.     (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

§ 4º  A análise paramétrica do orçamento de referência será feita com base em 

parâmetros obtidos em banco de dados de obras ou de serviços similares, respeitadas 

as especificidades locais e observará:     (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

I - a data de referência do custo dos indicadores atualizada;     (Incluído pelo Decreto 

nº 10.132, de 2019) 
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II - o valor do indicador, que será segregado das demais despesas que compõem o 

preço, como o BDI; e    (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

III - a localização geográfica em que será executada a obra ou o serviço de 

engenharia, e outras características suficientes para garantir, em cada tipologia de 

obra, a similaridade com aquelas utilizadas para cálculo do parâmetro.     (Incluído 

pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

§ 5º  Na hipótese do serviço ou da etapa materialmente relevante da obra ou da 

etapa analisada não ser semelhante àquelas que geraram os índices e os indicadores 

adotados, a análise paramétrica do orçamento será complementada pela análise 

dos custos unitários.    (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

Art. 17-A.  A utilização de bancos de dados de obras ou de serviços similares para os 

fins do disposto no § 4º do art. 17 como fonte de parâmetros para orçamentos ou 

outras questões relativas à análise paramétrica serão disciplinadas em ato conjunto do 

Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 

Economia e do Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União.    (Incluído pelo 

Decreto nº 10.132, de 2019) 

Art. 18 . A elaboração do orçamento de referência e o custo global das obras e 

serviços de engenharia nas contratações regidas pela Lei nº 12.462, de 04 de agosto 

de 2011, obedecerão às normas específicas estabelecidas no Decreto n. 7.581, de 11 

de outubro de 2011. 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de abril de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

DILMA ROUSSEFF 

Miriam Belchior 

Jorge Hage Sobrinho 

DECRETO Nº 7.983, DE 8 DE ABRIL DE 2013 

 

Estabelece regras e critérios para 

elaboração do orçamento de referência 

de obras e serviços de engenharia, 

contratados e executados com recursos 

dos orçamentos da União, e dá outras 

providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no 

art. 7º , § 2º , no art. 40, caput, inciso X, e no art. 43, caput, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, e no art. 13 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Decreto estabelece regras e critérios a serem seguidos por órgãos e 

entidades da administração pública federal para a elaboração do orçamento de 

referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos 

dos orçamentos da União. 

Parágrafo único. Este Decreto tem por finalidade padronizar a metodologia para 

elaboração do orçamento de referência e estabelecer parâmetros para o controle 

da aplicação dos recursos referidos no caput. 
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Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - custo unitário de referência - valor unitário para execução de uma unidade de 

medida do serviço previsto no orçamento de referência e obtido com base nos 

sistemas de referência de custos ou pesquisa de mercado; 

II - composição de custo unitário - detalhamento do custo unitário do serviço que 

expresse a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, 

mão de obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida; 

III - custo total de referência do serviço - valor resultante da multiplicação do 

quantitativo do serviço previsto no orçamento de referência por seu custo unitário de 

referência; 

IV - custo global de referência - valor resultante do somatório dos custos totais de 

referência de todos os serviços necessários à plena execução da obra ou serviço de 

engenharia; 

V - benefícios e despesas indiretas - BDI - valor percentual que incide sobre o custo 

global de referência para realização da obra ou serviço de engenharia; 

VI - preço global de referência - valor do custo global de referência acrescido do 

percentual correspondente ao BDI; 

VII - valor global do contrato - valor total da remuneração a ser paga pela 

administração pública ao contratado e previsto no ato de celebração do contrato 

para realização de obra ou serviço de engenharia; 

VIII - orçamento de referência - detalhamento do preço global de referência que 

expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços, incluídas as 

respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da obra e 

compatíveis com o projeto que integra o edital de licitação; 

IX - critério de aceitabilidade de preço - parâmetros de preços máximos, unitários e 

global, a serem fixados pela administração pública e publicados no edital de licitação 

para aceitação e julgamento das propostas dos licitantes; 

X - empreitada - negócio jurídico por meio do qual a administração pública atribui a um 

contratado a obrigação de cumprir a execução de uma obra ou serviço; 

XI - regime de empreitada - forma de contratação que contempla critério de 

apuração do valor da remuneração a ser paga pela administração pública ao 

contratado em razão da execução do objeto; 

XII - tarefa - quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, 

com ou sem fornecimento de materiais; 

XIII - regime de empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da 

obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas; 

XIV - regime de empreitada por preço global - quando se contrata a execução da 

obra ou do serviço por preço certo e total; e 

XIV - regime de empreitada por preço global - quando se contrata a execução da 

obra ou do serviço por preço certo e total;   (Redação dada pelo Decreto nº 10.132, 

de 2019) 

XV - regime de empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua 

integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações 

necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao 

contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 
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e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e 

com as características adequadas às finalidades para que foi contratada. 

XV - regime de empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua 

integralidade, compreendidas todas as etapas das obras, serviços e instalações 

necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao 

contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 

e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e 

com as características adequadas às finalidades para que foi contratada; 

e     (Redação dada pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

XVI - análise paramétrica do orçamento - método de aferição de orçamento de obra 

ou de etapa realizada com a utilização de estimativas de valores de custos de obras 

com características semelhantes.    (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

CAPÍTULO II 

DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA 

Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os 

serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições 

dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou 

iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de referência do 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi, 

excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 

considerados como de construção civil. 

Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF, 

segundo definições técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de 

transportes será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no 

projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais aos seus correspondentes 

nos custos unitários de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, 

cuja manutenção e divulgação caberá ao Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes - DNIT, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial 

ou que não possam ser considerados como de infraestrutura de transportes. 

Art. 5º O disposto nos arts. 3º e 4º não impede que os órgãos e entidades da 

administração pública federal desenvolvam novos sistemas de referência de custos, 

desde que demonstrem sua necessidade por meio de justificativa técnica e os 

submetam à aprovação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Parágrafo único. Os novos sistemas de referência de custos somente serão aplicáveis 

no caso de incompatibilidade de adoção dos sistemas referidos nos arts. 3º e 4º , 

incorporando-se às suas composições de custo unitário os custos de insumos 

constantes do Sinapi e Sicro. 

Art. 6º Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme o disposto nos arts. 

3º , 4º e 5º , a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de 

dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou 

entidades da administração pública federal em publicações técnicas especializadas, 

em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. 

Art. 7º Os órgãos e entidades responsáveis por sistemas de referência deverão mantê-

los atualizados e divulgá-los na internet. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
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Art. 8º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e entidades da 

administração pública federal poderão adotar especificidades locais ou de projeto na 

elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a 

pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em 

relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública poderão, 

somente em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por 

profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, 

exceder os seus correspondentes do sistema de referência adotado na forma deste 

Decreto, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a 

compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência. 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência 

acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua 

composição, no mínimo: 

I - taxa de rateio da administração central; 

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de 

natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

§ 1º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da 

licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e 

equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com 

especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do 

preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em 

relação à taxa aplicável aos demais itens. 

§ 2º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o 

contratado não atue como intermediário entre o fabricante e a administração 

pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas não padronizados e não 

enquadrados como itens de fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou 

internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da 

aquisição, com exceção à regra prevista no § 1º . 

Art. 10. A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias deverá 

constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais 

alterações. 

Art. 11. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do edital de licitação 

para contratação de obras e serviços de engenharia. 

Art. 12. A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a 

especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento 

e ao controle das obras. 

CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS DAS PROPOSTAS E CELEBRAÇÃO DE ADITIVOS EM OBRAS 

E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Art. 13. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço global e de 

empreitada integral, deverão ser observadas as seguintes disposições para formação 

e aceitabilidade dos preços: 
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I - na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser 

utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de 

referência previstos neste Decreto, desde que o preço global orçado e o de cada 

uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, observado o 

art. 9º , fiquem iguais ou abaixo dos preços de referência da administração pública 

obtidos na forma do Capítulo II, assegurado aos órgãos de controle o acesso irrestrito a 

essas informações; e 

II - deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de concordância do 

contratado com a adequação do projeto que integrar o edital de licitação e as 

alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do 

projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do 

contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo único. Para o atendimento do art. 11, os critérios de aceitabilidade de 

preços serão definidos em relação ao preços global e de cada uma das etapas 

previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, que deverão constar do edital 

de licitação. 

Art. 14. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 

aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

Parágrafo único. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço unitário e 

tarefa, a diferença a que se refere o caput poderá ser reduzida para a preservação 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, 

desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários 

do sistema de referência utilizado na forma deste Decreto, assegurada a manutenção 

da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

Art. 15. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento 

específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável 

pela licitação, na forma prevista no Capítulo II, observado o disposto no art. 14 e 

mantidos os limites do previsto no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Para a realização de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, os 

órgãos e entidades da administração pública federal somente poderão celebrar 

convênios, contratos de repasse, termos de compromisso ou instrumentos 

congêneres que contenham cláusula que obrigue o beneficiário ao cumprimento das 

normas deste Decreto nas licitações que realizar para a contratação de obras ou 

serviços de engenharia com os recursos transferidos. 

§ 1º A comprovação do cumprimento do disposto no caput será realizada mediante 

declaração do representante legal do órgão ou entidade responsável pela licitação, 

que deverá ser encaminhada ao órgão ou entidade concedente após a 

homologação da licitação. 

§ 2º A documentação de que trata o § 1º será encaminhada à instituição financeira 

mandatária, quando houver. 

Art. 17. Para as transferências previstas no art. 16, a verificação do disposto no Capítulo 

II será realizada pelo órgão titular dos recursos ou mandatário por meio da análise, no 

mínimo: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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I - da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na análise no 

mínimo dez por cento do número de itens da planilha que somados correspondam ao 

valor mínimo de oitenta por cento do valor total das obras e serviços de engenharia 

orçados, excetuados os itens previstos no inciso II do caput ; e 

II - dos custos dos serviços relativos à mobilização e desmobilização, canteiro e 

acampamento e administração local. 

§ 1º Em caso de celebração de termo aditivo, o serviço adicionado ao contrato ou 

que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário 

inferior ao preço de referência da administração pública, mantida a 

proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, 

ressalvada a exceção prevista no parágrafo único do art. 14 e respeitados os limites 

do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 2º O preço de referência a que se refere o § 1º deverá ser obtido na forma do 

Capítulo II, considerando a data-base de elaboração do orçamento de referência da 

Administração, observadas as cláusulas contratuais. 

§ 3º  Na avaliação do orçamento de referência dos projetos de obras e de serviços de 

engenharia com valores de repasse inferiores a R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais), o concedente ou o mandatário poderá utilizar a análise 

paramétrica do orçamento para aferição do valor do empreendimento ou de sua 

fração.     (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

§ 4º  A análise paramétrica do orçamento de referência será feita com base em 

parâmetros obtidos em banco de dados de obras ou de serviços similares, respeitadas 

as especificidades locais e observará:     (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

I - a data de referência do custo dos indicadores atualizada;     (Incluído pelo Decreto 

nº 10.132, de 2019) 

II - o valor do indicador, que será segregado das demais despesas que compõem o 

preço, como o BDI; e    (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

III - a localização geográfica em que será executada a obra ou o serviço de 

engenharia, e outras características suficientes para garantir, em cada tipologia de 

obra, a similaridade com aquelas utilizadas para cálculo do parâmetro.     (Incluído 

pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

§ 5º  Na hipótese do serviço ou da etapa materialmente relevante da obra ou da 

etapa analisada não ser semelhante àquelas que geraram os índices e os indicadores 

adotados, a análise paramétrica do orçamento será complementada pela análise 

dos custos unitários.    (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

Art. 17-A.  A utilização de bancos de dados de obras ou de serviços similares para os 

fins do disposto no § 4º do art. 17 como fonte de parâmetros para orçamentos ou 

outras questões relativas à análise paramétrica serão disciplinadas em ato conjunto do 

Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 

Economia e do Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União.    (Incluído pelo 

Decreto nº 10.132, de 2019) 

Art. 18 . A elaboração do orçamento de referência e o custo global das obras e 

serviços de engenharia nas contratações regidas pela Lei nº 12.462, de 04 de agosto 

de 2011, obedecerão às normas específicas estabelecidas no Decreto n. 7.581, de 11 

de outubro de 2011. 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de abril de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Decreto/D7581.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Decreto/D7581.htm
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DILMA ROUSSEFF 

Miriam Belchior 

Jorge Hage Sobrinho 

DECRETO Nº 7.983, DE 8 DE ABRIL DE 2013 

 

Estabelece regras e critérios para 

elaboração do orçamento de referência 

de obras e serviços de engenharia, 

contratados e executados com recursos 

dos orçamentos da União, e dá outras 

providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no 

art. 7º , § 2º , no art. 40, caput, inciso X, e no art. 43, caput, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, e no art. 13 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Decreto estabelece regras e critérios a serem seguidos por órgãos e 

entidades da administração pública federal para a elaboração do orçamento de 

referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos 

dos orçamentos da União. 

Parágrafo único. Este Decreto tem por finalidade padronizar a metodologia para 

elaboração do orçamento de referência e estabelecer parâmetros para o controle 

da aplicação dos recursos referidos no caput. 

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - custo unitário de referência - valor unitário para execução de uma unidade de 

medida do serviço previsto no orçamento de referência e obtido com base nos 

sistemas de referência de custos ou pesquisa de mercado; 

II - composição de custo unitário - detalhamento do custo unitário do serviço que 

expresse a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, 

mão de obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida; 

III - custo total de referência do serviço - valor resultante da multiplicação do 

quantitativo do serviço previsto no orçamento de referência por seu custo unitário de 

referência; 

IV - custo global de referência - valor resultante do somatório dos custos totais de 

referência de todos os serviços necessários à plena execução da obra ou serviço de 

engenharia; 

V - benefícios e despesas indiretas - BDI - valor percentual que incide sobre o custo 

global de referência para realização da obra ou serviço de engenharia; 

VI - preço global de referência - valor do custo global de referência acrescido do 

percentual correspondente ao BDI; 

VII - valor global do contrato - valor total da remuneração a ser paga pela 

administração pública ao contratado e previsto no ato de celebração do contrato 

para realização de obra ou serviço de engenharia; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.983-2013?OpenDocument
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VIII - orçamento de referência - detalhamento do preço global de referência que 

expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços, incluídas as 

respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da obra e 

compatíveis com o projeto que integra o edital de licitação; 

IX - critério de aceitabilidade de preço - parâmetros de preços máximos, unitários e 

global, a serem fixados pela administração pública e publicados no edital de licitação 

para aceitação e julgamento das propostas dos licitantes; 

X - empreitada - negócio jurídico por meio do qual a administração pública atribui a um 

contratado a obrigação de cumprir a execução de uma obra ou serviço; 

XI - regime de empreitada - forma de contratação que contempla critério de 

apuração do valor da remuneração a ser paga pela administração pública ao 

contratado em razão da execução do objeto; 

XII - tarefa - quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, 

com ou sem fornecimento de materiais; 

XIII - regime de empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da 

obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas; 

XIV - regime de empreitada por preço global - quando se contrata a execução da 

obra ou do serviço por preço certo e total; e 

XIV - regime de empreitada por preço global - quando se contrata a execução da 

obra ou do serviço por preço certo e total;   (Redação dada pelo Decreto nº 10.132, 

de 2019) 

XV - regime de empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua 

integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações 

necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao 

contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 

e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e 

com as características adequadas às finalidades para que foi contratada. 

XV - regime de empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua 

integralidade, compreendidas todas as etapas das obras, serviços e instalações 

necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao 

contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 

e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e 

com as características adequadas às finalidades para que foi contratada; 

e     (Redação dada pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

XVI - análise paramétrica do orçamento - método de aferição de orçamento de obra 

ou de etapa realizada com a utilização de estimativas de valores de custos de obras 

com características semelhantes.    (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

CAPÍTULO II 

DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA 

Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os 

serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições 

dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou 

iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de referência do 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi, 

excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 

considerados como de construção civil. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10132.htm#art1
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Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF, 

segundo definições técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de 

transportes será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no 

projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais aos seus correspondentes 

nos custos unitários de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, 

cuja manutenção e divulgação caberá ao Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes - DNIT, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial 

ou que não possam ser considerados como de infraestrutura de transportes. 

Art. 5º O disposto nos arts. 3º e 4º não impede que os órgãos e entidades da 

administração pública federal desenvolvam novos sistemas de referência de custos, 

desde que demonstrem sua necessidade por meio de justificativa técnica e os 

submetam à aprovação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Parágrafo único. Os novos sistemas de referência de custos somente serão aplicáveis 

no caso de incompatibilidade de adoção dos sistemas referidos nos arts. 3º e 4º , 

incorporando-se às suas composições de custo unitário os custos de insumos 

constantes do Sinapi e Sicro. 

Art. 6º Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme o disposto nos arts. 

3º , 4º e 5º , a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de 

dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou 

entidades da administração pública federal em publicações técnicas especializadas, 

em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. 

Art. 7º Os órgãos e entidades responsáveis por sistemas de referência deverão mantê-

los atualizados e divulgá-los na internet. 

Art. 8º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e entidades da 

administração pública federal poderão adotar especificidades locais ou de projeto na 

elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a 

pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em 

relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública poderão, 

somente em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por 

profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, 

exceder os seus correspondentes do sistema de referência adotado na forma deste 

Decreto, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a 

compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência. 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência 

acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua 

composição, no mínimo: 

I - taxa de rateio da administração central; 

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de 

natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

§ 1º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da 

licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e 

equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com 
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especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do 

preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em 

relação à taxa aplicável aos demais itens. 

§ 2º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o 

contratado não atue como intermediário entre o fabricante e a administração 

pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas não padronizados e não 

enquadrados como itens de fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou 

internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da 

aquisição, com exceção à regra prevista no § 1º . 

Art. 10. A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias deverá 

constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais 

alterações. 

Art. 11. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do edital de licitação 

para contratação de obras e serviços de engenharia. 

Art. 12. A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a 

especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento 

e ao controle das obras. 

CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS DAS PROPOSTAS E CELEBRAÇÃO DE ADITIVOS EM OBRAS 

E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Art. 13. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço global e de 

empreitada integral, deverão ser observadas as seguintes disposições para formação 

e aceitabilidade dos preços: 

I - na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser 

utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de 

referência previstos neste Decreto, desde que o preço global orçado e o de cada 

uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, observado o 

art. 9º , fiquem iguais ou abaixo dos preços de referência da administração pública 

obtidos na forma do Capítulo II, assegurado aos órgãos de controle o acesso irrestrito a 

essas informações; e 

II - deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de concordância do 

contratado com a adequação do projeto que integrar o edital de licitação e as 

alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do 

projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do 

contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo único. Para o atendimento do art. 11, os critérios de aceitabilidade de 

preços serão definidos em relação ao preços global e de cada uma das etapas 

previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, que deverão constar do edital 

de licitação. 

Art. 14. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 

aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

Parágrafo único. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço unitário e 

tarefa, a diferença a que se refere o caput poderá ser reduzida para a preservação 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, 

desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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do sistema de referência utilizado na forma deste Decreto, assegurada a manutenção 

da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

Art. 15. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento 

específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável 

pela licitação, na forma prevista no Capítulo II, observado o disposto no art. 14 e 

mantidos os limites do previsto no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Para a realização de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, os 

órgãos e entidades da administração pública federal somente poderão celebrar 

convênios, contratos de repasse, termos de compromisso ou instrumentos 

congêneres que contenham cláusula que obrigue o beneficiário ao cumprimento das 

normas deste Decreto nas licitações que realizar para a contratação de obras ou 

serviços de engenharia com os recursos transferidos. 

§ 1º A comprovação do cumprimento do disposto no caput será realizada mediante 

declaração do representante legal do órgão ou entidade responsável pela licitação, 

que deverá ser encaminhada ao órgão ou entidade concedente após a 

homologação da licitação. 

§ 2º A documentação de que trata o § 1º será encaminhada à instituição financeira 

mandatária, quando houver. 

Art. 17. Para as transferências previstas no art. 16, a verificação do disposto no Capítulo 

II será realizada pelo órgão titular dos recursos ou mandatário por meio da análise, no 

mínimo: 

I - da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na análise no 

mínimo dez por cento do número de itens da planilha que somados correspondam ao 

valor mínimo de oitenta por cento do valor total das obras e serviços de engenharia 

orçados, excetuados os itens previstos no inciso II do caput ; e 

II - dos custos dos serviços relativos à mobilização e desmobilização, canteiro e 

acampamento e administração local. 

§ 1º Em caso de celebração de termo aditivo, o serviço adicionado ao contrato ou 

que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário 

inferior ao preço de referência da administração pública, mantida a 

proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, 

ressalvada a exceção prevista no parágrafo único do art. 14 e respeitados os limites 

do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 2º O preço de referência a que se refere o § 1º deverá ser obtido na forma do 

Capítulo II, considerando a data-base de elaboração do orçamento de referência da 

Administração, observadas as cláusulas contratuais. 

§ 3º  Na avaliação do orçamento de referência dos projetos de obras e de serviços de 

engenharia com valores de repasse inferiores a R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais), o concedente ou o mandatário poderá utilizar a análise 

paramétrica do orçamento para aferição do valor do empreendimento ou de sua 

fração.     (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

§ 4º  A análise paramétrica do orçamento de referência será feita com base em 

parâmetros obtidos em banco de dados de obras ou de serviços similares, respeitadas 

as especificidades locais e observará:     (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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I - a data de referência do custo dos indicadores atualizada;     (Incluído pelo Decreto 

nº 10.132, de 2019) 

II - o valor do indicador, que será segregado das demais despesas que compõem o 

preço, como o BDI; e    (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

III - a localização geográfica em que será executada a obra ou o serviço de 

engenharia, e outras características suficientes para garantir, em cada tipologia de 

obra, a similaridade com aquelas utilizadas para cálculo do parâmetro.     (Incluído 

pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

§ 5º  Na hipótese do serviço ou da etapa materialmente relevante da obra ou da 

etapa analisada não ser semelhante àquelas que geraram os índices e os indicadores 

adotados, a análise paramétrica do orçamento será complementada pela análise 

dos custos unitários.    (Incluído pelo Decreto nº 10.132, de 2019) 

Art. 17-A.  A utilização de bancos de dados de obras ou de serviços similares para os 

fins do disposto no § 4º do art. 17 como fonte de parâmetros para orçamentos ou 

outras questões relativas à análise paramétrica serão disciplinadas em ato conjunto do 

Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 

Economia e do Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União.    (Incluído pelo 

Decreto nº 10.132, de 2019) 

Art. 18 . A elaboração do orçamento de referência e o custo global das obras e 

serviços de engenharia nas contratações regidas pela Lei nº 12.462, de 04 de agosto 

de 2011, obedecerão às normas específicas estabelecidas no Decreto n. 7.581, de 11 

de outubro de 2011. 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de abril de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

DILMA ROUSSEFF 

Miriam Belchior 

Jorge Hage Sobrinho 
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